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Devido à renúncia em 7 de fevereiro do Embaixador Raúl Ricardes (Representante Permanente da República Argentina junto à OEA) como Presidente da CAJP, a sessão foi instalada pelo Vice-Presidente da Comissão, Representante Permanente dos Estados Unidos da América junto à OEA, Embaixador Roger Noriega.

I.
eleição do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

De acordo com o parágrafo 2 do artigo 32 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão elegeu seu novo Presidente.  A Delegação da Argentina propôs o Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, como Presidente da Comissão. A nomeação foi secundada pela Delegação da Nicarágua.  O Embaixador Pecly Moreira foi eleito por aclamação.

A direção da mesa foi entregue pelo Embaixador Noriega ao Embaixador Pecly Moereira, que continuou com o tratamento dos temas constantes da ordem o dia previamente aprovado.

II.
“Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” [AG/RES. 1816 (XXXI-O/01)] (CP/CAJP-1853/01 e CP/CAJP-1876/02)

a)
Convidados especiais (CP/CAJP-1876/02): em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 2 de la resolução AG/RES. 1816 (XXXI-O/01), que diz o seguinte:


2.
Encarregar o Conselho Permanente de considerar a conveniência de estudar, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, o tema dos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão.

Com este fim, a Missão Permanente da Costa Rica junto à OEA teve a iniciativa de convidar dois peritos, os Senhores Elías Carranza, Diretor Executivo do Instituto Latino-Americano da Organização das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente (ILANUD) e Federico Marcos, Representante do Ministério da Justiça da Costa Rica.  

O Governo da Costa Rica, por intermédio de sua Missão junto à OEA apresentou também o documento “Projeto de uma Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade: uma Forma de Superar  a Crise dos Direitos Humanos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” (CP/CAJP-1876/02). Este documento registra alguns dos conceitos e dados estatísticos mencionados pelos peritos Carranza e Marcos em suas apresentações.

Os convidados especiais mencionaram em seus discursos:

· A importância de reconhecer que os direitos humanos dos detidos podem ser limitados (devido às sentenças), porém não devem ser violados.

· A necessidade de considerar o projeto de Declaração Interamericana sobre os direitos e o atendimento das pessoas privadas de liberdade.

· A magnitude do problema: no âmbito de todos os países das Américas.

· As instâncias em que se manifesta o problema: policial, judicial e penitenciária.

· A existência de uma “Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, inumanos ou degradantes” (ONU, 10 de dezembro de 1984). 

As delegações formularam suas observações e comentários:

· Importância de prevenir as violações dos direitos em questão.

· Importância de divulgar o “Projeto de Declaração” (CP/CAJP-1876/02).

· Importância de criar um foro idôneo para tratar deste tema de maneira especializada.

· Recomendação de estudar as origens econômicas e sociais do problema (pobreza, desigualdade, legislação inadequada, etc.).

· Definir o alcance do “Projeto de Declaração” para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). 

b)
Questionário “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-1853/01)

A Comissão teve a oportunidade de considerar o questionário acima referido, o qual foi aprovado após a introdução de pequenas modificações. Cabe ressaltar que a data de entrega do questionário por parte dos Estados membros, originalmente estabelecida como 1º de abril, foi adiada para 30 desse mês.


O texto do documento foi corrigido pela Secretaria da Comissão e distribuído como documento CP/CAJP-1853/01 rev.1, em 15 de fevereiro de 2002.

III.
Projeto de agenda da Reunião de Peritos sobre o Tema “Apoio aos Instrumentos Interamericanos de Direitos Humanos”, programada para 4 e 5 de março de 2002 (CP/CAJP-1854/01 rev.2) 

A Comissão começou a considerar o projeto de agenda e a data de realização desta reunião técnica especializada em sua sessão de 14 de dezembro de 2001, em cumprimento ao mandato da Assembléia Geral constante da resolução AG/RES. 1829/01(XXXI-O/01), parágrafo dispositivo 2, que diz o seguinte:


2.
Encarregar o Conselho Permanente de preparar e convocar, antes do Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma reunião técnica especializada com a participação de peritos governamentais, de outros órgãos do Sistema Interamericano, bem como de juristas e peritos de renome e da sociedade civil, com vistas 
a estudar as possibilidades e ações a serem tomadas para lograr a universalização do sistema interamericano de direitos humanos e sua implementação.


Em 17 de janeiro as delegações apresentaram novas observações e sugestões, as quais foram incluídas numa nova versão revisada do documento (CP/CAJP-1854/01 rev.2).  


As delegações consideraram novamente o tema, chegando a um consenso quanto aos seguintes aspectos:

· A data da reunião programada inicialmente para 4 e 5 de março foi adiada para 7 e 8 do mesmo mês.

· A Comissão Jurídica Interamericana deverá ser convidada a participar da reunião.

· Será distribuída uma lista tentativa dos peritos que participarão no evento.

· Serão feitas algumas correções no texto da agenda.

· Seção III da Agenda.

“APLICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERAMERICANOS DE DIREITOS HUMANOS”: As Delegações de Saint Kitts e Nevis, Canadá e Estados Unidos manifestaram seu entendimento de que esta seção também inclui o tratamento da aplicação das normas para a proteção dos direitos humanos.


O texto do documento foi corrigido pela Secretaria da Comissão e distribuído como documento da Reunião de Peritos (REIIDH/doc.2/02), em 25 de fevereiro de 2002.
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